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Sites que tratam do assunto:  

 

Blog do Vlad: https://blogdovladimir.wordpress.com/category/cooperacao-internacional/  

Nota: O autor desse blog é Vladimir Aras, chefe do Setor de Cooperação Jurídica 

Internacional da PGR, em Brasília.  

 

CONJUR: http://www.conjur.com.br/2011-ago-24/cooperacao-internacional-entender-

cooperacao-juridica-internacional 

Nota: Durante anos Antenor Madruga escreveu sobre cooperação internacional no site 

CONJUR. Ele foi chefe do DRCI durante anos, bem como um dos mentores do auxílio 

direto no Brasil. Para procurar seus artigos, basta digitar no campo de pesquisa os termos 

“cooperação jurídica internacional”. Há vários artigos interessantes. 

 

Ministério da Justiça: http://www.justica.gov.br/sua-protecao/cooperacao-internacional 

Nota: Nesse site é possível ter acesso a todos os tratados multilaterais e bilaterais sobre 

cooperação internacional, que foram assinados e ratificados pelo Brasil. Há também como 

fazer o “download” de um manual bem interessante sobre cooperação internacional, 

editado pelo próprio Ministério da Justiça, com bons artigos sobre o tema: 

http://www.justica.gov.br/sua-protecao/lavagem-de-dinheiro/institucional-2/publicacoes 
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